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MUNIC]PIO DE GUARAPARI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Guarapari - ES, 1 O de abril de 2015. 

OF. GAB. CMG Nº. 038/2015 
Encaminha Projeto de Lei 

Senhor Presidente, 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa Casa de 

Leis, a MENSAGEM. Nº. 032/2015, que instrui o incluso Projeto de Lei que 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI Nº. 1.823/1998, DE 22 

DE DEZEMBRO DE 1998. 
,~~~~i ~" ,_:~~:. '' , ' <·-,i:, 

Excelentíssimo Senhor 

Atenciosamente, 

ORLY GO~ SILVA 
Prefeito Municipal 

VEREADOR JOSÉ WANDERLEI ASTORI 
MO. Presidente da Câmara Municipal de Guarapari - ES. 

CÁMAAA MUNICIPAL OE GUARAPAAI 
GUARAPARl-ES 

EM: 1 4 ABR. 2015 
PROTOCOLO 

'2. 
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MENSAGEM Nº. 032/2015 

MUNIC]PIO DE GUARAPARI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

Guarapari - ES, 1 O de abril de 2015. 

Senhor Presidente e Demais Vereadores, 

Tenho a honra de encaminhar a esse Parlamento Municipal o incluso 
Projeto de Lei, que versa sobre alteração de dispositivo da Lei N°. 1. 823/1998, de 22 de dezembro de 
1998. 

A proposição acima prende-se ao fato do crescimento da rede municipal 
de Ensino, nos últimos anos, no que diz respeito ao número de turmas e quantitativo de alunos, o qual, 
é justificado pelos investimentos imobiliários das edificações novas lançadas à comunidade 
guarapariense, bem como das reformas e ampliações das estruturas físicas escolares existentes. 

Como é sabido, todo investimento em infraestrutura, qual seja: reforma 
ampliação ou nova edificação, sem sombras de dúvidas, há reflexo natural no quantitativo do quadro de 
pessoal permanente. Contudo, necessariamente tem que ser balizada por Lei. 

O fato é que o Município de Guarapari tem procedido investimentos em 
todos os segmentos da administração pública, em especial, na ambiência escolar, tanto para 
atendimento a pais e alunos quanto para todo corpo técnico e operacional das unidades escolares 
pertencentes à rede municipal de ensino, com construções modernas e funcionais . 

Daí, a necessidade imperiosa de alteração do texto legal que possa dar 
subsídio à viabilização de estudos com a finalidade de realização de concurso público para o magistério 
local. O que faz emergir a alteração da Lei que norteia o assunto com vistas a adaptá-la a nossa 
realidade de investimentos, com a fixação de novos quantitativos de pessoal para o magistério que, 
como já observado, encontra-se em desacordo com os investimentos realizados pelo Poder Executivo 
na educação municipal. 

Por esta razão, é que solicito a presente alteração da Lei nº. 1.823/1998 
objetivando esclarecer que o quantitativo fixado pela redação original é destinado à manutenção da rede 
municipal de ensino, conseqüentemente não vem atendendo a demanda populacional de .nossa cidade. 

Na certeza de acolhida favorável por essa Augusta Casa de Leis, 
apresento a V. Exa. e aos Nobres Edis, nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Excelentíssimo Senhor 

Cordialmente, ~ 

ORL Y GO~IJJA SILVA 
Prefeito Municipal 

VEREADOR JOSÉ WANDERLEI ASTORI 
MO. Presidente da Câmara Municipal de Guarapari - ES. 

CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAPAAI 
j GUARAPAAl-ES 

EM: 1 4 ABR. 2015 
PROTOCOLO 
o 
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DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DA LEI Nº. 1.823/1998; 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998. 

-----~-.:.;.;~~eaiE!Gil~ MUNICIPAL DE GUARAPARI, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, alicerçado nas disposiçoes do art. 88, 
Inciso V, da Lei Orgânica do Município - LOM, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ele SANCIONA a seguinte 

L E 1: 

Art. 1° - O ANEXO 1 da Lei nº. 1.823/1998, de 22 de dezem.bro de 
1998, passa a viger com a seguinte redação: · 

QUADRO PERMANENTE DO MAGISTÉRIO 

CARGO CLASSE CODIGO QUANTIDADE 1 

Profissional de Educação "A" PA 1.200 ' 1 

PROFISSIONAL 
:~ais I 

DE 
EDUCAÇÃO Profissional de Educação "B" PB 400 1 

J_.2.0 . / ----1 
Profissional de Educação "P" PP 400 

j f&Gi 
.~r:,,..J 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

'""'1 .Y (·, 
·.{ . .e~--~ -·-

Guarapari- ES~1 abrilde 2015. CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAPARI 
G!íARAPARl-ES 

ORL Y GOM A SILVA 
Prefeit unicipal 

MEMO SEMED Nº. 083/2015 

EM: 1 4 ABR. 2015 
PROTOCOLO 



MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 3457/2012 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DA LEI Nº. 1.823/1998, DE 
22 DE DEZEMBRO DE 1998. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARAPARI, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, alicerçado nas disposições do art. 88, 
Inciso V, da Lei Orgânica do Município - LOM, faz saber que a Câmara Municipal 
l>:PROVOU e ele SANCIONA âseguinte 

Art. 1º ªO .ANEXO 1 da Lei nº. 1.823/1998, de 22 de dezembro de 
1998, passa a viger com a seguinte redação: 

· . QUADRO PERMANENTE DO MAGISTÉRIO 

i 
·--·--cIA:ssE·--------1 CÓDIGO 
------------·---------~ ~----·-----· ~--------;---r----··--

! Pro 

1 

PROFISSIONAL 
- DE 

EDUCAÇÃO 

L ___ _ 

Pro 

Pro 

fissional de Educação "A'; PA 

fissional de Educação "B" PB 

fissional de Educação "P" PP 

----------

QUANTIDADE ! 

--7~6--1 

220 

135 

Art. 2° ·.Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° • Revogam-se as_ ~~s em contrário. 

Guarapari - E~1'Jjj!f.'Y'to de 2012. 

,·:--·'' 

Projeto de Lei (PL) Nº. 128/2012 

EDSON FIG' (jjjr:;f1o ,MA GALHÂES 
Pref:;;:;~icipal 

Autoria do PLNº. 128/2012: Poder Executivo Municipal 
Processo Administrativo Nº. 14.663/201~ 

CÂMAAA MUNICIPAL DE GUAPJIPMI 

GUAAADAAl·ES 

EM: 2 1 AGO. 2012 
PROT09pLO 

,,~ ,/ 1_...,. 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N.0 1.823/98 

INSTITUI O PLANO DE CARREIRA E 
VENCIMENTOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.0 
- Esta lei institui o Plano de Carreira e Vencimentos do Magistério Público 

Municipal de Guarapari, fundamentado nas seguintes diretrizes básicas: 

1 - ingresso na carreira exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
li - valorização e incentivo ao auto-aperfeiçoamento do servidor do magistério; 
Ili - estabelecimento do piso de vencimento; 
IV - promoção e progressão funcional; 
V - qualidade da Educação Municipal; 
VI - crescimento funcional baseado no mérito próprio; 
VII - vencimento compatível com a função e com a habilítação profissional 

Art. 2. 0 
- Para os fins desta lei considera-se: 

1 - servidor do magistério, o servidor legalmente investido em cargo público de 
provimento efetivo na função de magistério; 

li - função de magistério, as atribuições desempenhadas na escola ou em 
órgãos e unidades técnicas da Secretaria Municipal responsável pelo sistema de ensino do 
Município, compreendendo docência, orientação educacional, supervisão escolar, direção, 
coor(Jenação escolar, planejamento, avaliação, capacitação e assessoramento em assuntos 
edudacionais, ensino e pesquisa; 

Ili - cargo, o conjunto de atribuições e responsabilidades, com denominação 
própria, criado por lei, com número certo, atribuições definidas e pagamento pelos cofres 
muni:Cipais; 

IV - carreira, o conjunto de classes do cargo, escalonadas hierarquicamente, de 
acordo com o grau de complexibilidade, responsabilidade e habilitação profissional; 
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V - classe, a subdivisão do cargo em atribuições da mesma natureza, segundo 
complexidade e grau de responsabilidade; 

VI - nível, a unidade básica da estrutura da carre'1ra, responsável pelo 
estsbelecimento da hierarquia funcional e do crescimento vertical; 

VII - referência, o escalonamento do nível em unidades de valor monetário que 
determinam o crescimento funcional horizontal e o vencimento base do servidor; 

Vfll - promoção, a elevação profissional do servidor do magistério para nível 
superior, dentro da mesma classe; 

IX - progressão, a elevação funcional do servidor do magistério para referência 
imediatamente superior, dentro do mesmo nível; 

X - descrição do cargo, o conjunto de atribuições típicas, responsabilidades e 
requisitos profissionais exigidos para seus ocupantes, dividido por classe; 

XI - vencimento base, a retribuição pecuniária devida ao servidor pelo efetivo 
exercíc'io do cargo, de acordo com a classe, nível e referênda, e sobre o qual incide o cálculo 
de vantagens; 

XII - piso de vencimento, a unidade de valor monetário mínimo estabelecida 
para cada nível inicial da classe; 

XIII - código de identificação, o conjunto dos caracteres que identificam os 
cargos do quadro do magistério. 

CAPÍTULO li 
DA ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA 

Seção 1 
Da Estrutura da Carreira 

Art. 3. 0 
- A carreira do magistério caracteriza-se pelo desenvolvimento de funções de 

magistério que visam a consecução dos princípios, dos ideais e dos fins da educação 
bra$ileira. 

Parágrafo único. São funções de magistério as atribuições de ministrar, 
orientar, coordenar, dirigir, supervisionar e avaliar o ensino e a pesquisa nas unidades 
escplares ou nas unidades técnicas da Secretaria Municipal responsável pelo sistema de 
edu~ação do Município. 

Art. 4. 0 
- A carreira do magistério é formada pelo cargo efetivo de profissional de 

Ed~cação dividido em classes, de acordo com a natureza e a complexidade das atribuições e 
hab)litação profissional exigida para seus ocupantes. 

§ 1.0 
. as classes constituem as unidades que permitem o crescimento 

profissional do servidor na carreira do magistério: 

1 - Profissional de Educação "A"; 
li - Profissional de Educação "8"; 
Ili - Profissional de Educação "P". 
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§ 2.º . Cada classe é dividida em níveis, que constituem as unidades de 
crescimento funcional do servidor. 

§ 3.º. Os níveis determinam o crescimento funcional do servidor a partir da sua 
habilitação profissional em educação, e se divide em: 

1 - Nível 1 - habilitação específica de 2.º grau; 

li - Nível li - habilitação específica de 2. 0 grau, acrescida de estudos adicionais; 

Ili - Nível Ili - habilitação especifica de grau superior, obtida em curso de 
graduação de r1cenciatura de curta duração; 

IV - Nível IV - habilitação espec[fica de grau superior, obtida em curso de 
graduação de licenciatura plena ou em cursos regulares para portadores de diploma de 
educação superior através de programas especiais de formação pedagógica regulamentados 
pelo Conselho Federal de Educação equivalentes à licenciatura plena; 

V - Nível V - habilitação específic:a de grau superior, com graduação de 
licenciatura plena e pós-graduação, obtida em curso de especialização com duração mínima 
de 360 (trezentas e sessenta) horas, regulamentado pela Resolução do Conselho Federal de 
Educação sob o n.º 12/93, com aprovação de monografia; 

. VI - Nível VI - habilitação específica de grau superior, com graduação de 
lice~ciatura plena e curso completo de mestrado em educação, com defesa e aprovação de 
dissertação. 

Seção li 
Das Atribuições do Cargo 

Art. 5. 0 
- As atribuições do cargo se dividem por âmbito de atuação, sendo: 

1 - Profissional de Educação "A" - no âmbito de educação infantil (pré-escolar, 
berçário e maternal), educação especial, as 4 (quatro) séries do Ensino Fundamental e, 
excepcionalmente, 5.ª e 6.ª séries do Ensino Fundamental, se portador de habilitação 
específica; 

li - Profissional de Educação "B" - no âmbito de 5.ª a 8.ª série do Ensino 
Fundamental, respeitada a habilitação específica; 

Ili - Profissional de Educação "P" - no âmbito da educação infantil e do ensino 
fun~amental em unidades escolares e na Secretaria Municipal de Educação. 

§ 1.0 
• A descrição das atribuições do cargo por classe e âmbito de atuação 

conistam do anexo V , constante desta Lei. 

§ 2.º . O Professor "A", com curso específico , de, no mínimo, 180 (cento e 
oitenta) horas atuará no atendimento a alunos da Educação Infantil (pré-escolar, berçário e 
maternal). 

3 
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Seção Ili 
Código de Identificação 

Art 6. º - O código de identificação do cargo do quadro do magistério é constituído dos 
seguintes elementos: 

XXX.X.XX. XX 
1 Elemento indicativo da referência: 1 a 30; 
. Elemento indicativo do nível: 1 a VI; 

Elemento indicativo da classe: 
• A: Profissional de Educação "A"; 
• B: Profissional de Educação "Brt; 
• P: Profissional de Educação "P". 

f------ Elemento indicativo do quadro do magistério: MaP. 

Art 7.º - O código de identificação do cargo é constituído por, no max1mo, 8 (oito) 
dígitos, separados por pontos, representadàs por letras maiúsculas do alfabeto, números 
romanos e arábicos. 

CAPÍTULO Ili 
DO PROVIMENTO DO CARGO 

Art. 8. 0 
- O cargo de profissional de Educação é provido segundo a classe, por 

concurso público de provas e títulos. 

Parágrafo único. A passagem de uma classe para outra só é permitida 
mediante concurso público. 

Art. 9. 0 
- No concurso público o servidor aprovado ingressa no cargo segundo a classe 

a ser preenchida e no nível de acordo com a sua graduação. 

Parágrafo único. O profissional de educação efetivo, ocupante de outra classe 
do cargo de profissional de educação da Prefeitura Municipal de Guarapari, aprovado em 
con~urso público, tem o seu tempo de serviço público considerado na prova de títulos, 
confprme determinação em Edital, e será enquadrado na referência correspondente a que 
ocu~ava na classe anterior. 

CAPITULO IV 
DA PROMOÇÃO E DA PROGRESSÃO 

Seção 1 
Da Promoção 

Art. 10 - A promoção é a passagem de um nível para outro hierarquicamente superior, 
dentro da mesma classe. 

Art. 11 - A classe possui níveis, representados por algarismos romanos, e para cada 
nível é exigido uma habilitação profissional conforme§ 3. 0 do art. 4. 0 desta Lei. 

§ 1. 0 
• A promoção é requerida pelo profissional de educação à Administração 

Municipal, mediante apresentaçêo de comprovante de habilitação. 
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§ 2. 0 
. O profissional de Educação pode mudar para qualquer um dos níveis da 

clas$e, desde que cumpra a exigência de habilitação profissional. 

díreih 
§ 3. 0 

• A promoção não impede o processo de progressão a que o servidor tiver 

§ 4. 0 
• Um mesmo título não pode servir de documento para promoção e 

progressão funcional. 

Art. 12 - A promoção para o novo nível é .automática, resguardando o quantitativo de 
referências do nível anterior para fim de progressão, em ordem de equivalência, a ser 
contado a partir da referência indicativa do piso de vencimento. 

Seção li 
Da Progressão 

Art. 13 - A progressão é a passagem de uma referência para outra imediatamente 
superior, do nivele classe em que o servidor está enquadrado . 

§ 1. 0 
. Cada nível possui 30 (trinta) referências, identificadas por algarismos 

arábicos. 

§ 2. 0 
• A primeira referência do nível corresponde ao piso de vencimento. 

Art. 14 - A progressão se dá por antigüidade e por merecimento, cumprindo 
rigorosamente os critérios estabelecidos para cada modalidade. 

Parágrafo único. Não se aplica ao magistério a progressão prevista para os 
demais servidores do Município. 

Art. 15 - A progressão por antigüidade tem por base o tempo de serviço e será 
realizada com a observância dos segü1ntes critérios: 

1 - o tempo de serviço corresponde ao efetivo exercício da função de 
magistério, exercido na Prefeitura Municipal de Guarapari; 

li - é automática, sendo a primeira progressão concedida logo após o servidor 
ser aprovado no período probatório, conforme Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Munl~ípio de Guarapari; 

! 

, Ili - o interstício mínimo é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da 
promoção da última progressão por antigüidade·, 

IV - o servidor deve estar desempenhando as atribuições do cargo, 
observando-se as exceções discriminadas no inciso 1, do parágrafo primeiro deste artigo. 

§ t 0 
. Para a contagem do tempo de serviço são considerados como 

interrupção do exercido: 

1 - o afastamento das atribuições específicas do magistério, exceto o decorrente 
de laudo médico definitivo ou para exercer funções de Coordenador de Turno, Diretor, Diretor 
Adjunto, ocupar cargo em comissão na Secretaria Municipal de Educação, exercer funções 
em órgãos, conselhos, comissões pertinentes ao Sistema MuniCipal de Educação de 
Guarapari e exercer mandato eletivo em qualquer esfera governamental ou em entidade 
representativa de classe; 

() 

s 
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li - licença para tratamento de interesses particulares; 

.· 111 - suspensão disciplinar ou condenação criminal definitiva determinada por 
autoridade competente; 

IV - licença de saúde superior a 60 (sessenta) dias; 

V - Disponibilidade Remunerada, exceto para exercer função em outro órgão 
educacional. · 

§ 2. 0 
. Havendo interrupção no efetivo exercício da função de magistério, antes 

de completados 24 (vinte e quatro) meses de interstício mínimo para fíns de progressão por 
antigüidade, será completado o tempo restante após o reinício do efetivo exercício das 
funções de Magistério. 

Art. 16 - A progressão por merecimento será realizada com a observância dos 
se~uintes critérios: 

1 - o servidor tem que obter o quantitativo mínimo de pontos na avaliação de 
mérito; 

li - o interstício mínimo é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da 
co~cessão da última progressão por merecimento; 

Ili - a progressão tern que ser requerida pelo servidor; 

IV - o servidor tem que estar desempenhando suas reais atribuições, salvo nos 
afastamentos excetuados no inciso 1, do parágrafo primeiro, do artigo 15; 

V - o servidor não pode estar com laudo médico definitivo. 

Art. 17 - A progressão por merecimento ocorrerá 02 (duas) vezes ao ano: 

· 1 - em 1. 0 de abril para o profissional de Educação que apresentar os 
documentos comprobatórios de participação nos eventos até 1.0 de março; 

li - em 1. 0 de outubro para o profissional de Educação que apresentar os 
dopumentos comprobatórios de participação nos eventos até 1. 0 de setembro. 

Parágrafo único . Os documentos comprobatórios de participação nos eventos 
deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação. 

Seção Ili 
Da Avaliação de Mérito 

Art. 18 - O mérito é avaliado mediante o aperfeiçoamento profissional obtido através 
de curso, treinamento, especialização, seminário, congresso e outros eventos de caráter 
educacional, promovidos pela Secretaria Municipal de Educação ou outras entidades 
oficialmente reconhecidas. 

§ 1.º. Inclui-se na avaliação de mérito a atuação do servidor como instrutor de 
treinamento, conferencista ou similar. 
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§ 2. 0 
. O aperfeiçoamento profissional, promovido pela Secretaria Municipal de 

Educação, poderá ser realizado em serviço, hipótese em que a participação do servidor será 
obrigatória. 

Art. 19 - A Secretaria Municipal de Educação designará nos meses de março e 
setembro uma comissão específica para análise e avaliação dos documentos comprobatórios 
para fins de progressão por merecimento. 

Art. 20 - Somente serão considerados os eventos cujos objetivos são inerentes à área 
de ensino e/ou ·educacional. 

§ 1.0 
. Cada evento possui um quantitativo de pontos, conforme anexo Ili desta 

Lei. 

§ 2. 0 
. a participação nos eventos é comprovada mediante documentos, que 

não podem ser reapresentados para as progressões posteriores. 

§ 3. 0 
. os pontos decorrentes dos eventos são somados e o servidor tem que 

obter um quantitativo mínimo de 05 (cinco) pontos, para fazer jus à progressão por 
merecimento. 

§ 4. 0 
. O servidor só deve requerer a progressão se tiver alcançado o 

quantitativo mínimo de pontos e mediante a apresentação dos documentos comprobatórios. 

Seção IV 
Dos Processos de Promoção e Progressão 

Art. 21 - O servidor é enquadrado na nova situação funcional após atendidos os 
critérios de promoção e progressão fixados nesta Lei. 

Art. 22 - O processo de promoção e progressão é efetuado pela unidade responsável 
pela administração de pessoal da Prefeitura. 

Parágrafo único . Os efeitos financeiros da promoção e progressão retroagem 
à data da protocolização do requerimento, se deferido. 

CAPÍTULO V 
DA REMUNERAÇÃO 

Seção 1 
Do Vencimento 

Art. 23 - O vencimento é a retribuição pecuniária devida ao servidor pelo efetivo 
exercício do cargo, e seus valores estão fixados no Anexo li . 

Art. 24 - A escala de vencimentos corresponde às referências dos níveis. 

Art. 25 - O piso de vencimento corresponde às primeiras referências de cada nível. 
conforme disposto no Anexo li. 

Art. 26 - O vencimento-base é o valor a que tem direito o servidor de acordo com a 
classe, o nível e a referência em que está enquadrado. 
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Parágrafo único . As vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias são 
calculadas sobre o vencimento base. 

Seção li 
Das Gratificações 

Art. 27 - O profissional de Educação fará jus, além das vantagens previstas no 
Estatuto dos Fu~cionários Públicos do Município de Guarapari, às seguintes gratificações: 

1 - gratificação pelo exercício em classe de Educação Especial - 20% (vinte por 
cen~o); 

li - gratificação pelo exercício em classe de alfabetização para o profissional de 
Educação que comprovar capacitação em curso de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas -
20% (vinte por cento); 

Ili - gratificação para os profissionais de Educação que atuarem em escolas de 
difícil acesso na área rural - 20% (vinte por cento); 

IV - gratificação pelo exercício da função de diretor escolar e diretor adiunto, 
conforme anexo VI desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS QUADROS OE CARGOS 00 MAGISTÉRIO 

Art. 28 - os cargos do magistério ficam distribuídos em um quadro permanente, de 
acordo com o constante no anexo 1. 

Art. 29 - O quadro permanente do magistério é constituído pelo cargo de profissional 
de Educação, dívidido em classes, decorrente da transformação dos atuais cargos do 
magistério, na forma do anexo IV, e com o quantitativo de vagas fixado no anexo 1 . 

CAPÍTULO VII 
DO ENQUADRAMENTO 

Art. 30 - Os atuais ocupantes dos cargos da área de magistério serão enquadrados: 

1 - no cargo de Profissional de Educação; 

ti - na classe correspondente ao atual cargo que ocupa, de acordo com o anexo 
IV; 

Ili - no nível, de acordo com a maior habilitação profissional que possuir na data 
do er(quadramento; 

IV - na referência resultante do total de tempo de serviço , prestado á Prefeitura 
Municipal de Guarapari, dividido por dois, observadas as disposições constantes do 
parágrafo segundo, do art. 15 desta Lei. 

§ 1.0 
. Havendo resíduo de tempo resultante do cálculo de que trata o inciso 

anterior, esse será complementado em efetivo exercício até completados os 24 (vinte e 
quatro) meses, a fim de obtenção de mais uma progressão por antigüidade. 
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§ 2. 0 
. Para o enquadramento por referência a que se refere o inciso IV deste 

· artigo, não será considerada aquela correspondente ao piso de vencimento. 

§ 3.º. O prazo para o enquadramento dos servidores é de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de publicação desta Lei, sendo seus efeitos financeiros retroagidos ao dia da 
publicação. 

Art. 31 - O enquadramento à referência é efetuado pelo processo de progressão por 
antigüidade. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

· Art. 32 ~ As contratações para atender necessidades temporárias, decorrentes de 
impedimento legal ou afastamento dos servidores do magistério obedecem à legislação 
própria do Município. 

Parágrafo único. Ressalvadas as Contratações previstas no "caput" deste artigo, 
- fic:a vedada a contratação por tempo determinado, enquanto houver candidatos aprovados 

em concurso público com prazo de validade não extinto, na área específica. 

Art. 33 - A aposentadoria especial prevista no art. 40, inciso Ili, alínea "b", da 
Constituição Federal, é devida apenas ao Profissional de Educação em efetivo exercício da 
função de magistério. 

Art. 34 - Fica garantido ao servidor ocupante de cargo do quadro permanente do 
magistério os direitos e vantagens concedidos aos demais servidores estatutários do 
Município de Guarapari, no que couber. 

Art. 35 - A primeira progressão por merecimento será realizada independentemente do 
interstício previsto no inciso li, do art. 16 desta Lei. 

§ 1.0 
. Serão aceitos para efeito de primeiro processo de progressão por 

mereqimento para a referência imediatamente superior àquela em que se encontra o 
servidbr, os cursos e os eventos com data anterior à promulgação desta lei, ficando 

_.. eliminados os pontos excedentes, com total observância no que dispõe o art. 20, parágrafo 
4. 0 e anexo Ili da presente Lei; 

§ 2. º . A data da primeira progressão por merecimento servirá de base para a 
contagem do interstício a que se refere o inciso li, art. 16 desta Lei; 

§ 3. º . O servidor em estágio probatório não terá direito à progressão prevista 
neste , artigo, sendo~lhe garantido, porém, a contagem dos pontos relacionados com os 
curso~ de que é detentor quando completar o estágio probatório e preencher os demais 
requisitos para a progressão por merecimento; 

§ 4. 0
. Ao servidor que não contar com 05 (cinco) pontos à data da promulgação 

desta Lei, terá direito à primeira progressão por merecimento quando alcançar esse requisito 
mínimo. 

Art. 36 - O profissional de Educação em exercício da função de Coordenador de 
Turno, Diretor e Diretor Adjunto fica liberado da função de docência, sem prejuízo de seus 
direitos e vantagens_ 

\\ 



Parágrafo único. Nenhuma vantagem pecuniária será atribuída ao Professor 
pelo exercício da função de Coordenador de Turno. 

Art. 37 - Fica assegurado aos aposentados e aos Professores afastados da regência 
por força de laudo médico definitivo, o dire'ito de enquadramento prev'1sto no art. 30. 

Parágrafo único. Somente serão aceitos para o enquadramento previsto no 
"caput" deste artigo, os documentos relacionados com cursos e eventos dos quais o servidor 
tenha participado antes da sua inativação ou do afastamento da regência por força de laudo 
médico definitivo. 

Art. 38 - Fica a Administração Municipal de Guarapari, SINDIUPES e representantes 
dos Conselhos de Escola no prazo de 01 (um) ano a contar da implantação do Plano de 
Carreira do Magistério comprometido em efetuar avaliação concernente ao impacto 
financeiro do Plano de Carreira do Magistério. 

Art. 39 - Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei. 

Art 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4 í - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAULb SERGIO BORGES 
Prefeito de Guarapari 

f O 
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GABINETE DO PREFEITO 

Continuação da Lei n.º 1.823/98 

ANEXO V 

D~talhamento das Atribuições dos Cargos 
Ç~rgo: Profissional de Educação "A" 
Ambito de atuacão: Educação Infantil (berçârio, maternal e pré-escolar) e Ensino 

Fundamental - 1.ª a 4.ª séries e excepcionalmente 5.ª e 6.ª 
séries. 

Requisitos minimos: 
• 2.0 grau com habilitação para o Magistério; 
•· curso de capacitação de, no minimo, 180 (cento e oitenta) horas para atuação 
. na Educação Infantil; 

• aprovação em concurso público. 

Detalhamento das Atribuições: 

• ministrar aulas, ensinando o conteúdo de forma integrada e compreensível; 

~ participar do processo de elaboração do projeto político-pedagógico da escola; 

• participar de reuniões e outros eventos promovidos pela unidade escolar; 

~ propor, executar e avaliar alternativas que contribuam para o desenvolvimento do 
processo educativo; 

• acompanhar e avaliar o desenvolvimento do aluno proporcionando meios para se 
melhor aproveitamento na aprendizagem; 

• buscar, numa perspectiva de formação permanente, o aprimoramento do seu 
desempenho profissional, através de participação em grupos de estudos, cursos e 
eventos; 

o manter todos os documentos pertinentes é sua área de atuação devidamente 
atualizados, registrando os conteúdos ministrados, os resultados da avaliação dos 
alunos e efetuar os registros administrativos adotados pelo sistema de ensino; 

• registrar e f azar o acompanhamento da freqüência do aluno; 

• empenhar-se pelo desenvolvimento global do educando, articulando-se com os 
pedagogos e com a comunidade escolar; 

• participar e/ou empreender atividades extra curriculares da escola e dos alunos; 
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• responsabilizar-se pela recuperação paralela e periódica dos alunos, visando ao seu 
.sucessor; 

• respeitar e cumprir o horário estabelecido pela escola para a realização das aulas e 
outras atividades; 

• propor e realizar projetos específicos nas sua ação pedagógica; 

• zelar pelo patrimônio escolar; 

• apresentar relatório anual de suas atividades com apreciação do desempenho do 
aluno e da tarefa docente; 

o. participar do processo de integração escola/comunidade; 

• qlesempenhar outras funções afins. 

ca· o: Profissional de Educação 118" 
A bito de atua ão: Ensino Fundamental • 1.ª a 8.ª séries, preferencialmente 5.ª a 
8. a; séries. 
Re~uisitos mínimos: 
• licenciatura plena para o ensino de 5.ª a 8.ª séries respeitada a área de 

conhecimento; 
• registro na entidade profissional competente, quando for o caso; 
• aprovação em concurso público. 

Oetalhamentos das Atribuições 

O professor "B" tem as seu cargo as atribuições indicadas para o professor "A". 

Ccirgo: Profissional de Educação "P" 
F 'n ão: Orientador Educacional I Supervisor Escolar 

'to d atua ões: Educação Infantil e Ensino Fundamental. 
isito min' os: 

• !licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação em supervisão escolar e 
1orientação educacional; 

• : registro na entidade profissional competente, quando exigido por legislação 
)federal; 

• •aprovação em concurso público. 

Detalhamento das Atribuições 

• Planejar, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar programas, projetos e atividades 
pedagógicas, com vistas a promoção de melhor qualidade de ensino. 

e Definir em conjunto com a equipe escolar o projeto pedagógico da escola. 

• Desenvolver estudos e pesquisas na área educacional com vistas à melhoria do 
processo ensino-aprendizagem. 
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• Desenvolver ações conjuntas com outros órgãos e comunidades, de forma a 
possibilitar o aperfeiçoamento do trabalho na rede escolar e/ou unidades 
administrativas da SEMED. 

• Coordenar e/ou executar as deliberações coletivas do Conselho de Escola, do CT A 
respeitadas as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação e a 
legislação em vigor. 

• Promover a integração Escola x Familia x Comunidade, visando a criação de 
condições favoráveis da participação no processo ensino-aprendizagem. 

º Trabalhar junto com todos os profissionais da área da educação numa perspectiva 
coletiva e integrada de coordenação pedagógica no processo educativo desenvolvido 
na unidade escolar. 

• ·Participar do processo de avaliação escolar e recuperação de alunos, analisando 
•coletivamente as causas do aproveitamento insatisfatórío e propor medidas para 
• superá-los. 

• : Orientar o corpo docente no desenvolvimento de suas competências profissionais, 
; assessorando pedagogicamente e estimulando o respeito de equipe. 

• Coordenar a elaboração de forma coletiva de planos curriculares, planos de curso, 
·visando a melhoria do processo ensino-aprendizagem, coordenando e avaliando a 
· execução. 

• Propor e implementar políticas educacionais específicas para educação infantil e 
educação fundamental. 

• Elaborar, implementar e avaliar projetos e programas educacionais voltados para a 
melhoria da qualidade de ensino. 

• Realizar estudos diagnósticos da realidade do sistema de ensino, de modo a 
subsidiar a definição de diretrizes das políticas educacionais. 

•: Desenvolver as atividades específicas que constituem as responsabilidades das 
unidades administrativas da SEMED, ao nfvel municipal e central. 

e: Desempenhar outras funções afins. 
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Anexo Vl 

TABELA DE GRATtFlCAÇÕES PARA DIRETOR E DIRETOR ADJUNTO 

CODIGO 

A 
B 
e 
D 
E 

- ...... _ -

TIPOLOGIA DA ESCOLA 

De 100 a 499 alunos 
De 500 a 799 alunos 
De 800 a 1.199 alunos 
De 1.200 a 2.000 alunos 
Acima de 2.000 alunos 

~ . I• • ... ' 

GRATIFICAÇAO 
DIRETOR DIRETOR ADJUNTO 

40% 20% 
60% 30% 
80% 40% 
90% 45% 

100% 50% 


